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CONTRATO N. 42/2017 

TERMO DE CONTRATO N° 42/2017 DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM 

ENTRE Si Q TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO/FUNDO DE 

APOIO AO JUDICIÁRIO-FUNAJURIS E A 

EMPRESA 	MORADA 	SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS EIRELI-EPP. 

o ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do Poder Judiciário - TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, inscrito no CNPJ sob o n° 03.535.606/0001-10, com recursos do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, fonte IDO ou do FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, fonte 240, 
inscrito no CNPJ sob n° 01.872.837/0001-93, neste ato representado pela Excelentíssima 
Senhora Desembargadora MARILSEN ANDRADE ADDARIO, brasileira, casada, portadora do 
RG n° 8392031-6 SSP/SP e do CPF n° 059.563.478-80, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa MORADA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI - EPP inscrita 
no CNPJ/MF sob o n°12.645.977/0001-45, sediada à Rua Manoel Ferreira de Mendonça, 223, 
Bairro Bandeirantes, em Cuiabá-MT, CEP 78.010-050, doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representado pelo Senhor RICARDO GABRIEL DE SOUZA, nacionalidade 
BRASILEIRA, nascido em 05/10/1979, casado em comunhão parcial de bens, empresário, CPF 
N. 942.620.041-04, Carteira Nacional de Habilitação ri. 01256977765, órgão expedidor 
DETRAN-MT, com endereço comercial acima mencionado, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n° 143/2016 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de li de julho de 2002, do  Decreto n° 5.450/2008, 
Resolução n. 156/2012/CNJ e da Instrução Normativa SLTVMPOG n°2, de 30 de abril de 2008 
e suas alterações, bem como disposições supletivas da Teoria Geral de Contratos e de Direito 
Privado, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO 
ELETRÕNICO n° 0812017 - CIA 0065007-97.2016.8.11.0000, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO 

1.1.0 objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de controlador de estacionamento para atendimento do Tribunal 
de Justiça e Anexo Desembargador Antônio Arruda, conforme especificações e 
quantidades constantes no termo de referência n. 06/2016-DSG, anexo do Edital. 
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico 08/2017 - CIA 
0065007-97.2016.8.11.0000, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

POSTOS LOCAL DE EXECUÇAO QTD/ 
POSTOS 

CARGA 
HORÁRIA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
ANUAL 

Controlador 	de 
Estacionamento 

Tribunal 	de 	Justiça 	e 	Anexo 
Desembargador 	Antônio 	de 
Arruda 

08 30 R$ 2.55208 R$245.000,00 

Total Anual Duzentos o quarenta e cinco mil reais 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com inicio 
na data de 03105/2017 e encerramento em 02/0512018, podendo ser prorrogado por 
interesse das ptes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração; e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.1.5. . O contrato não será mantido, aditado ou prorrogado se a empresa 
contratada tiver entre os seus empregados colocados à disposição deste Tribunal de 
Justiça para o exercício de funções de chefia, pessoas que tenham sido condenadas em 
decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, de acordo 
com o art. 1° da Resolução n° 156, de 8 de agosto de 2012 do Conselho Nacional de 
Justiça, nos seguintes casos: 

1-8 Atos de improbidade administrativa; 

II -Crimes: 

a) Contra a administração pública; 

b) Contra a incolumidade pública; 

c) Contra a fé pública; 

d) Hediondos: 

e) Praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

f) De redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 

g) Eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade: 

h) De lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores"; 

E, de acordo com o art. 20  da Resolução n° 156, de ode agosto de 2012 do Conselho 
Nacional de Justiça, aqueles que tenham: 

Bloco Des. António De Arruda - Av. Rubens De Mendonça, S/N - Centro Porítico AdnhInIstrativo - CEP: 78049-926 - CAIXA POSTAL 1071 
Culabã-MT E-mail: fr.'-rrb-aroatmt.uç.br  - Tel (65) 3617-3725 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo - Gerência Setorial de Licitação 
Telefone: 65)3617-3747 

e-mail: licltacao@tjmt.ius.br  

TJ/MT 

Fis. 	 

 

Tribunal de Justiça 
MATO GROSSO 

 

   

Contrato ri. 42/2017- CIA 0049355-06.2017.8.11.0000 

"1— praticado atos causadores da perda do cargo.ou emprego público; 

li - sido excluídos do exercício da profissão,por decisão sancionatória judicial ou 
administrativa do órgão profissional competente; 

III - tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 
irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por 
decisão irrecorrível do órgão competente"; 

De acordo como art. 30  e parágrafo único da Resolução no 156, de 8 de agosto de 2012. 
do Conselho Nacional de Justiça, as vedações mencionadas não se aplicam quando o 
crime tenha sido culposo ou considerado de menor potencial ofensivo e depois de 
corridos cinco anos da: 

1 - extinção da punibilidade do crime respectivo, salvo em caso de absolvição pela 
instância superior, que retroagirá para todos os efeitos; 

II - decisão que tenha ocasionado a exclusão do exercício profissional, a perda do cargo 
ou emprego público; 

III - rejeição das contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas; ou 

IV— cessação dos efeitos da suspensão dos direitos políticos". 

De acordo com o art. Art.4° e 5° da Resolução 156/CNJ a Contratada devera apresentar 
no momento da prorrogação ou aditamento do Contrato em especifico, para os 
colaboradores designados para o cargo de chefia as certidões abaixo 

- das Justiças: 

a) Federal; 

b) Eleitoral: 

c) Estadual ou Distrital; 

d) RevoQado Dela Resolução n° 173, de 0804.2013; 

e) Militar; 

f) dos Tribunais de Contas da União, do Estado e1  quando for ocaso, do Município; 

III - do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
do Conselho Nacional de Justiça; 

IV - do conselho ou órgão profissional competente, constando a informação de que não 
foi excluído do exercício da profissão; 

V - dos entes públicos ou órgãos jurisdicionais, em que tenha trabalhado nos últimos dez 
anos, constando a informação de que não foi demitido, a qualquer titulo, não teve 
cassada aposentadoria ou disponibilidade e não foi destituído de cargo em comissião. 
(Redação dada pela Resolução n°186. de 18.02.2014)  

/ 	§ 2° As certidões ou declarações negativas de que tratam os incisos 1 e II do § 10  deste 
/ 	 artigo devem ser emitidas pelos órgãos com jurisdição sobre o domicilio do nomeado ou 

designado. 
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2.1.6. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo 
aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor para 01 (um) posto de trabalho é de R$ 2.552,08 (dois mil 
quinhentos e cinquenta e dois reais e oito centavos) perfazendo o valor total 
para 12 (doze) meses com 08 (oito) postos de trabalho em R$ 245.000,00 
(duzentos e quarenta e cinco mil reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Tribunal de Justiça ou do Fundo de 
Apoio ao Judiciário/FUNAJURIS, para o exercício de 2017 na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 0002-2° Grau 

Fonte: 100/240 

Programa de Trabalho: 036 -Apoio Administrativo 

Elemento de Despesa: 3.3.90.37.4.1. 

Programa/Atividade: 2007 - Manutenção dos Serviços Terceirizados (locação de 
mão-de-obra) 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 
às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

S. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1.0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Item 13 do Termo de Referência n. 0612016/OSG e do Item 
18 do Edital. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REPACTUAÇÂO 

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 
solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado 
na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de 
Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a 
variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para 
análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 
2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, 
de 2008. 
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6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos irisumos necessários à 
execução do serviço. 

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 
coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo contrato; 

6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços 
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último 
reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 
legal ou normativa; 

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado 
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. 
Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que 
fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, 
ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação temestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.1. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 
(um) ano, contado; 

6.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação 
aos custos decorrentes de mão de obra; 

62.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de 
custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de 
preço público (tarifa); 

6.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da 
proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, 
a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

Bloco Des. António De Arruda - Av. Rubens De Mendonça, S/N - Centro Político Administrativo - CEP: 78049-926 - CAIXA POSTAL 107 Culdhâ-MT - E-mal!: frrrefr;racaotfmt.ius hz  - Te' (65) 3617-3728 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo - Gerência Setorial de Licitação 
Telefone: (65)3617-3747 

e-mail: llcltacao@tjmtjus.br  

 

Ti/MI 

 

Tribunal de Justiça 
MATO GROSSO 

Fjs. 	 

 

   

Contrato n. 4212017- CIA 0049355-06.2017.3.11.0000 

6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 
base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem 
os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições comidas em acordos e 
convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de 
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio 
ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

6.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará 
a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o 
aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se: 

6.13.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 
Administração; 

6.13.2. As particularidades do contrato em vigência; 

6.13.3. A nova planilha com variação dos custos apresentados; 

6.13.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes; 

6.13.5. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela CONTRATADA. 

6.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 

6.14.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.14.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; 
ou 

6.14.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras. 

6.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens 
que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos. 
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6.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos. 

6.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento/Termo Aditivo, 
exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual  caso em que deverão ser 
formalizadas por aditamento ao contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 12.250.00 (doze mil 
duzentos e cinquenta reais), de acordo com as modalidades do art. 56 da Lei 
8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo 
de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital. 

7.2. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação 
de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes 
da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo 
mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada 
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no art. 
19-A, inciso IV, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 0.02/2008, observada a 
legislação que rege a matéria. 

8. CLÁUSULA OITAVA - CONTINGENCIAMENTO DOS ENCARGOS 
TRABALHISTA 

8.1. Os encargos sociais trabalhistas serão contingenciados pelos percentuais abaixo, 

que faz parte integrante do contrato, incidentes sobre a remuneração mensal dos 

empregados alocados nos postas de trabalhos, em conformidade com as Instruções 

Normativas 02/2008 e 03/2013-C.ADM, e a Resolução n. 169 e 183 de 2013 do Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ; 

ITEM VARIAQAO RAT AJUSTADO 
GRUPO A - SuBMÕDuLO 4.1. - DA IN 
02/2008 - MPOG: RAT 
4 1 jQ 	bk t14  . 
FERIAS 9,09 

a/aenstituqfonak< / 
SUBTOTAL 21,21 
E lçIfrUpD4vr 742 
Multa FGTS 4,36 

Z. 32,99 
emana de cá!culo de incidência do Subniódulo 4.1. 

cálculo 3498121 = 7,42% 

* Incidir o percentual de lucro proposto sobre os encargos a contingenciar 

8.2. Os percentuais para contingenciamento de encargos trabalhistas, serão 

definidos de acordo com o "grau de Risco de Acidente" de empresa vencedora 
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do certame. Percentual de lucro à contingenciar será de acordo com o 

constante da proposta vencedora do certame. 

9. CLÁUSULA NONA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

9.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência e demais exigências do Edital. 

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

III. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 15 
do Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

12.1.0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei n°  5666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n°8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA—VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n°8666, de 1993, na Lei n° 10.520. de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8.076, de 1990 

- Código de Defesa do Consumidor-  e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, no prazo previsto na Lei n°8.666, de 

1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o 

da Comarca de Cuiabá-MT. 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes. 

Testemunhas: 

1  :Ae2sor &61&0,t1, aa 	7a7' 

RG: 0515 	55i2'r- 

CPF:452b1,C56/ 

2  1ItQ(50— fi &4Q 
RG: 6?-fr36 55P Wtt 
CPF: 	a fÁ 
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AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR Ao CONTRATO N'4212017  

MORADA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI-EPP, inscrita no CNRJ n° 12.645.977/0001-
45, por intermédio de seu representante legal, o Senhor RICARDO GABRIEL DE SOUZA, 
portador da Carteira Nacional de Habilitação n°01256977765, órgão expedidor DETRAN-MT e 
do CPF n°942.620.041 -04 AUTORIZA o(a) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO/FUNAJURIS, para os fins dos artigos 19-A e 35 da Instrução Normativa n°02, de 
30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. 
0812017: 

1) Que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores 
alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos 
aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver 
falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso V, da 
Instrução Normativa SLTJ/MPOG n°2/2008; 

2) Que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores 
alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para 
movimentação, e aberta em nome da empresa MORADA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
EIRELI-EPP junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-A, inciso 1. e Anexo VII, da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG n°  2/2008, cuja movimentação dependerá de autorização 
prévia da(o) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO/PUNA JURIS, que 
também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e 
extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. 

3) Que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o 
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, 
caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, conforme artigos 1.^  IX, e 35, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 2/2008. 

Cuiabá-MT, 03 d 

RICARDO G RI" r44 E SOUZA 
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